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Resumo: Este artigo trata da atuação do engenheiro agrônomo e ambientalista 
brasileiro José Lutzenberger na proteção da floresta Amazônica nas décadas de 
1970, 1980 e 1990. Lutzenberger participou de conferências nacionais e interna-
cionais, denunciou projetos do governo brasileiro na mídia e formulou críticas 
duras à devastação da floresta e seus povos. Em sua militância internacional, por 
meio de palestras e eventos, difundiu a teoria da Gaia, um dos fundamentos de 
sua concepção ecológica, e nos anos 1990 foi convidado pelo então presidente 
Fernando Collor para assumir a Secretaria Nacional do Meio Ambiente, por meio 
da qual trabalhou na defesa da Amazônia e dos povos indígenas. Entre 1970 e 
1990, a Amazônia passa a receber destaque cada vez maior em conferências 
sobre meio ambiente e na imprensa internacional, tornando-se temática de 
preocupação global, ao lado das mudanças climáticas e da camada de ozônio. 
Através da Biografia Histórica e da História Ambiental, analisamos a trajetória 
de José Lutzenberger, um ator global nesse contexto, cuja atuação é nosso fio 
condutor para a abordagem das principais lutas empreendidas pelos movimen-
tos ambientalistas brasileiros e de outros países em defesa da grande floresta.

Palavras-chave: Amazônia. José Lutzenberger. História Ambiental Global.

Abstract: This article is about the work of the Brazilian agronomist and environ-
mentalist José Lutzenberger in the protection of Amazon rainforest in the 1970s, 
1980s and 1990s. Lutzenberger has participated in national and international 
conferences, denounced the Brazilian government projects in the media and 
formulated hard criticisms of the forest devastation and its people. In his interna-
tional performance, through lectures and events, he was able to diffused the Gaia 
theory, which would come to support his ecological conception, and in the 1990s 
he was invited by that time President Fernando Collor to assume the position 
of the National Secretariat of Environment, through which he worked in defense 
of the Amazon and indigenous people. Between 1970 and 1990, the Amazon 
began to receive increasingly prominence in conferences on environment and 
in the international press, becoming a topic of global concern, alongside climate 
changes and the ozone layer. Through Historical Biography and Environmental 
History, we analyze the path of José Lutzenberger, a global performer in this 
context, whose performance is our guiding thread for addressing the main stru-
ggles undertaken by Brazilian environmental movements and of other countries 
in defense of the great forest.

Keywords: Amazon. José Lutzenberger. Global Environmental History.

SEÇÃO: DOSSIÊ

José Lutzenberger e a luta pela Amazônia: militância 
ambientalista internacional em defesa da floresta (1970-1990)1

José Lutzenberger and the struggle for the Amazon: international environmental 
militancy in forest protection (1970-1990)
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Introdução

O engenheiro agrônomo brasileiro José Lut-

zenberger (1926-2002) destacou-se como ambienta-

lista em âmbito global. Ao longo de trinta e um anos 

de militância (1971-2002), uma de suas principais lutas 

foi a defesa da floresta Amazônica. Acompanhar a 

trajetória dessa militância em prol da Amazônia nos 

permite adentrar discursos e práticas que elevaram 

sua devastação à problemática de alcance mundial, 

ao longo das décadas de 1970, 1980 e 1990. 

Durante os anos da ditadura civil-militar no Bra-

sil (1964-1985), a Amazônia foi palco de megapro-

jetos de exploração econômica – como a fazenda 

Rio Cristalino, da Volkswagen, e a exploração da 

maior mina de ferro do mundo, Carajás – e de 

colonização, a exemplo do Polonoroeste, finan-

ciado pelo Banco Mundial. Esses megaprojetos 

causaram ampla devastação e danos aos povos 

indígenas, seringueiros e ribeirinhos que viviam na 

região. Lutzenberger foi um dos maiores críticos 

a esses projetos, atuando de diversas formas, em 

âmbito nacional e internacional, para denunciar o 

que estava acontecendo, na tentativa de barrá-los. 

Até o início dos anos 1970, estima-se que cerca 

de 99% da cobertura original da Amazônia ainda 

estivesse em pé. O corte raso da floresta “vai 

se tornar uma realidade marcante apenas nas 

últimas décadas do século XX” (PÁDUA, 2015, p. 

236). Mesmo praticamente intacta, Lutzenberger 

e entidades ambientalistas norte americanas e 

europeias encamparam uma luta internacional 

em defesa da floresta. 

Na ditadura civil-militar brasileira, a Amazônia foi 

alvo de projetos que promoveriam seu desenvol-

vimento e integração ao resto do País. A intenção, 

divulgada pelos governos militares, era resolver o 

problema da posse da terra no Brasil através de 

uma reforma agrária na Amazônia, disciplinada 

pelo Estatuto da Terra (BRASIL, 1964). Uma série 

de órgãos foram criados para fomentar o desen-

volvimento da região, como a Superintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), a 

Fundação Nacional do Índio (Funai) e o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).

Segundo Ribeiro (1992, p. 174), “o deslocamento 

das frentes de expansão sobre a Amazônia in-

tensificou-se a partir de 1965, com a abertura da 

rodovia Belém-Brasília”. No governo Médici, sob 

o lema “integrar para não entregar”, foi lançado o 

Programa de Integração Nacional (BRASIL, 1970), 

com o objetivo de unir a Amazônia ao resto do País. 

Para alcançá-lo, teve início a abertura de grandes 

estradas, como a Transamazônica, ligando o Nor-

deste à Amazônia; a Cuiabá-Santarém, conectando 

o Centro-Sul do País ao Norte; a Cuiabá-Porto 

Velho (BR-364), ligando a capital de Mato Grosso 

à de Rondônia, entre outras. Essa última foi objeto 

de veementes protestos de Lutzenberger, o qual 

protagonizou campanha para barrar o envio de 

verbas do FMI destinadas à sua construção. 

Ao contrário do que era divulgado pelos gover-

nos militares, no entanto, a região não era despo-

voada – “terra sem homens” ou “vazio demográfico” 

– concentrando cerca de 60% da população indí-

gena do País (RIBEIRO, 1992, p. 174). As populações 

indígenas, assim como seringueiros e ribeirinhos 

foram duramente atingidas pelos projetos de de-

senvolvimento fomentados pela ditadura. 

No contexto da segunda metade dos anos 

1970, ambientalistas brasileiros se engajam contra 

a devastação provocada por esses megaprojetos. 

Já nos anos 1980, a Amazônia passa a atrair a 

atenção de ambientalistas, autoridades e cele-

bridades internacionais, tornando-se um tema de 

interesse mundial. De acordo com Acker (2014, 

p. 14), “a Amazônia havia se tornado nos anos 

1980 uma área de controvérsias sobre o futuro 

do planeta, constituída não apenas de riscos 

ecológicos, mas também de conflitos fundiários 

e exploração humana, provocando indignação 

muito além das fronteiras brasileiras”.

Neste artigo, abordamos, por meio da trajetória 

de José Lutzenberger, as principais lutas empreen-

didas pelos movimentos ambientalistas brasileiros 

e de outros países, em defesa da Amazônia, entre 

as décadas de 1970 e 1990. Utilizamos como fontes 

documentos diversos do Acervo Privado de José 

Lutzenberger (APJL) e do Museu de Comunicação 

Social Hipólito José da Costa (MCSHJC).

Aqui, usamos a biografia como método para a 

história ambiental, no sentido de que são as posi-

ções ocupadas e papéis desempenhados por Lut-
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zenberger ao longo da vida que guiam nosso olhar. 

As noções de “ator” e de “agência” são importantes 

nessa perspectiva, pois valorizam a capacidade de 

agir e a margem de autonomia dos sujeitos em um 

contexto social. Lutzenberger era um agente, na 

medida em que lutava e agia dentro de um campo 

de interesses. Toda ação é interessada e pressupõe 

um investimento a fim de que o agente obtenha o 

que deseja (BOURDIEU, 2008). 

Nosso trabalho tem perseguido as diferentes 

trilhas percorridas por Lutzenberger, seguindo a 

pista levantada por Albuquerque Júnior (2007, p. 

250), para quem o historiador, em uma biografia, 

deve ser aquele que “não aponta caminhos úni-

cos, mas descobre bifurcações, entroncamentos, 

cruzamentos de caminhos que são ao mesmo 

tempo fronteiras e possibilidades”. De maneira 

semelhante, Margadant (2000) defende uma 

“nova biografia”, cujo assunto não deve ser o 

eu coerente, mas o eu que atua para criar uma 

impressão de coerência; um indivíduo com múlti-

plos “eus” cujas distintas manifestações refletem 

a passagem do tempo, as exigências e opções 

de diferentes definições, ou as variedades de 

formas com que os outros procuram representar 

aquela pessoa. Na nova biografia proposta por 

Margadant, o “eu” é construído permanentemente 

pelo sujeito, na mediação cultural com seus con-

temporâneos, ou seja, o eu coerente não existe. 

Da mesma forma, sem procurar coerências, 

mas possibilidades, Borges (2009) observa que, 

assim como nós mesmos, nossos personagens 

são humanos, portanto, sujeitos ao aleatório, ao 

imprevisível, ao “misterioso da vida”. Com sentido 

similar, Avelar (2011, p. 12) defende a biografia 

histórica como um locus privilegiado de escrita da 

história, onde seria possível a “revalorização dos 

atores sociais, alargando nossa compreensão do 

passado sem tomá-los como uma unidade dada 

e coerente, mas como um campo de conflitos e 

de construção de projetos de vida”. 

A partir desses referenciais e por meio da 

análise da militância do personagem Lutzenber-

ger, que transitou por espaços transnacionais, 

acessamos questões importantes para o enten-

dimento da relação entre humanos e natureza: 

percepções, éticas, comportamentos, ideias e 

práticas (WORSTER, 1991). No caso deste arti-

go, tais questões se referem à maior floresta do 

mundo: a contradição entre os megaprojetos 

nela implantados e a mobilização ambientalista 

internacional para sua preservação.

De acordo com José Augusto Pádua, realizar 

uma abordagem histórica das florestas brasileiras 

é discutir as “relações entre sociedades e florestas” 

(PÁDUA, 2013, p. 4). Essa abordagem pode ter como 

fio condutor a trajetória de um personagem que 

teve atuação destacada na defesa das florestas, em 

especial, a Amazônia. Integrando um movimento 

epistemológico e científico global, a história am-

biental surge nos anos 1970 pautada em três pilares: 

na percepção de que a ação humana impacta a 

natureza, na transformação dos marcos cronoló-

gicos sob os quais se fundamenta a compreensão 

das transformações da terra, e na ideia de que o 

ambiente está em constante mutação (PÁDUA, 2010).

Sucedendo a multiplicação de movimentos 

ambientalistas e de um novo paradigma que 

passou a identificar os avanços de uma crise 

ambiental global, a história ambiental se desen-

volve como uma resposta da historiografia às 

questões colocadas no presente. Esse campo 

se detém ao aprofundamento da análise sobre 

a relação entre humanos e o ambiente, e sobre 

as percepções que as sociedades criam para 

representar essa relação. 

Diverso em biomas, produções culturais e ét-

nicas, e práticas de incidência sobre o ambiente, 

o Brasil é um solo fértil para a história ambiental 

(DRUMMOND, 2002). Nesse sentido, “examinar os 

processos de influência mútua entre as socieda-

des e os seus quadros de recursos e condições 

naturais tem no Brasil um palco cheio de perso-

nagens e acontecimentos” (DRUMMOND, 2002, 

p. 15). Trazer a trajetória de Lutzenberger para o 

debate histórico incide diretamente na compreen-

são histórica das relações que diferentes grupos 

e indivíduos mantiveram com o bioma Amazônia. 

Dividimos este artigo em três partes, em que 

abordamos as principais ações de Lutzenberger 

e suas respectivas repercussões em contexto 

nacional e internacional nas três décadas que 
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compreendem o recorte que adotamos. Inicial-

mente abordados a inserção do personagem no 

debate sobre a Amazônia e suas primeiras preo-

cupações com as ações do governo federal para 

a ocupação desse ambiente na década de 1970. 

Posteriormente, enfocamos a década de 1980, 

quando ele alcançou projeção internacional e 

foi convidado para proferir palestras em diversos 

países, até entrar em contato com a teoria da Gaia. 

E, por fim, centramos nossa análise na atuação de 

Lutzenberger nos anos 1990, quando assume a 

Secretaria do Meio Ambiente, a convite do então 

presidente Fernando Collor, e suas principais me-

didas em prol da floresta e dos povos indígenas. 

Essa abordagem mostra como tanto a atuação 

individual de Lutzenberger como as preocupações 

globais com a Amazônia vão mudando ao longo 

do tempo, adequando-se aos contextos políticos e 

econômicos, bem como às percepções mundiais 

sobre a maior floresta do planeta. 

Anos 1970 – primeiras preocupações 
com incêndios e devastação

Desde o início de sua militância ambientalista, 

como presidente da Associação Gaúcha de Prote-

ção ao Ambiente Natural (Agapan),4 Lutzenberger 

se manifestou contra a devastação da floresta 

Amazônica, provocada pelos megaprojetos go-

vernamentais e privados, em diversas oportuni-

dades. Em artigo de Evelyn Berg publicado em 

1972 no Correio do Povo, de Porto Alegre, consta 

a preocupação do ambientalista com as grandes 

estradas na Amazônia: 

Para o biólogo, para o naturalista, para todo 
aquele que ama a natureza, mas também para 
quem de maneira puramente utilitária se pre-
ocupa pelo futuro da raça humana, o que está 
acontecendo e o que está por acontecer na 
Amazônia é motivo de profunda tristeza e pre-
ocupação. Esta é a última selva mais ou menos 
intacta do globo e se digo mais ou menos é 
porque já está bastante depredada. [...] os 
prognósticos não são dos melhores. Basta ver 
o que está acontecendo com a Belém-Brasília: 
em toda a parte há os mesmos fazedores de 
desertos, a mesma rapina e destruição total. 
Só que hoje os métodos são mais eficientes: 
onde antes o homem levava uns 100 anos para 

4  Entidade ambientalista fundada em Porto Alegre, RS, em 27 de abril de 1971. Lutzenberger foi seu presidente, de forma ininterrupta, 
desde o início, até 1983. 

penetrar 100 quilômetros num bosque, hoje 
o ‘bulldozer’ faz o trabalho em poucos meses 
(BERG, 1972, p. 17). 

Partindo de uma visão romantizada dos in-

dígenas, considerando a possibilidade de uma 

natureza intocada, Lutzenberger afirmava que “o 

índio viveu uns 30.000 anos na Amazônia e está 

nos entregando tudo aquilo intacto – ele não 

estragou nada”, o estilo de vida “deles poderia 

continuar indefinidamente”. Enquanto isso, “nós”, 

os “anormais”, “para estabelecer nosso estilo de 

vida temos que desfigurar, adulterar, destruir 

irreversivelmente o que a natureza levou milhões 

de anos para estabelecer e ajustar em equilíbrio 

permanente” (BERG, 1972, p. 17). 

De fato, “povos indígenas têm tido um registro 

muito melhor de manutenção dos ecossistemas 

naturais que os cercam do que outras populações 

na Amazônia” (ZIMMERMAN; BERNARD, 2005, p. 99). 

Porém o antropólogo Eduardo Viveiros de Castro 

(2005, p. 125) alerta que “a relação entre as socieda-

des indígenas e o ambiente amazônico não é a de 

uma adaptação passiva das primeiras ao segundo, 

mas a de uma história comum, em que sociedade e 

ambiente evoluíram em conjunto”. Tal constatação, 

no entanto, não referenda a destruição da Amazônia, 

muito ao contrário, como aponta Castro a seguir, na 

mesma página: “o fato de a floresta não ser mais 

virgem não autoriza ninguém a estuprá-la”. 

Outro aspecto importante da crítica de Lut-

zenberger foi a construção de estradas cortando 

a floresta. Em maio de 1972, Lutzenberger proferiu 

palestra a empresários no Clube do Comércio de 

Porto Alegre sobre a destruição do ambiente na-

tural, inserindo a crítica à Rodovia Transamazônica 

– na época, em plena construção: “A Amazônia é 

o último pedaço de verde do planeta e a estra-

da está agora a destruindo. Os índios [...] são os 

verdadeiros donos da Amazônia, ali vivendo há 

milhares de anos”. Para Lutzenberger, “nós ape-

nas somos mais fortes do que eles, conseguindo 

assim dominá-los e destruímos sua cultura. Se 

realmente fossemos superiores a eles, teríamos 

que respeitá-los” (ESPECIALISTA..., 1972).
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Um acontecimento que mobilizou ambienta-

listas do Sul do Brasil, entre eles Lutzenberger 

e Magda Renner (da Associação Democrática 

Feminina Gaúcha –

ADFG), foi o incêndio ocorrido na fazenda da 

Companhia Vale do Rio Cristalino (CVRC), em San-

tana do Araguaia, sul do Pará, de propriedade da 

multinacional automobilística Volkswagen. Visto 

do espaço pelo satélite Skylab, foi considerado 

“o maior incêndio de toda a história do plane-

ta” pelo paisagista Burle Marx (A AMAZÔNIA..., 

1976, p. 80). A fazenda da Volkswagen era, na 

verdade, a principal vitrine da série de projetos 

incentivados pelos governos brasileiros visando 

o desenvolvimento da Amazônia, nos anos 1970, 

que, no entanto, foi acusada de promover de-

vastação da floresta e trabalho escravo (ACKER, 

2013, 2014). No episódio do incêndio promovido 

pela Volkswagen, ambientalistas do Rio Grande 

do Sul manifestaram-se contrários, por meio de 

correspondência a seus dirigentes e enviando 

dossiês sobre o caso a autoridades influentes.

Outro episódio em que Lutzenberger e am-

bientalistas brasileiros se engajaram foi contra o 

anúncio, no final do ano de 1978, pelo governo bra-

sileiro, de que implantaria os chamados “contratos 

de risco” para exploração madeireira na Amazônia. 

O governo pretendia permitir a exploração da ma-

deira da Amazônia – avaliada no projeto Radam 

na Amazônia (Radam)5 em 90 bilhões de dólares 

no mercado internacional – e conseguir recursos 

para pagar a dívida externa do País. Tais contratos 

tiveram recepção muito negativa na imprensa e 

entre ambientalistas. O governo recuou, mas, dias 

depois, voltou a defendê-los.

Em protesto, foi organizado um evento em Ma-

naus. Cerca de cem pessoas se manifestaram, em 

uma praça central, “contra a exploração da floresta 

sob a forma de contratos de risco”. No entanto, 

quando elas se preparavam para caminhar pelas 

ruas da cidade, levando faixas e cartazes, um dele-

5  O Projeto RADAM foi instituído pelo Programa de Integração Nacional (PIN), em 1970, “para executar o levantamento dos recursos 
naturais” do Brasil. Interessava-se, especialmente, pelo levantamento exploratório dos solos, em âmbito nacional, ao longo dos anos 
1970 e 1980, mapeando na escala 1:1. 000.000 os solos existentes. Os resultados foram disponibilizados em 34 volumes, cobrindo apro-
ximadamente 91% do território brasileiro (SOARES; SILVA, 2005, p. 10-11).
6  Projeto financiado pelo Banco Mundial que tinha como objetivo organizar as migrações para a região. A criação da BR-364 é parte do 
projeto que foi duramente criticado por conta dos altos níveis de desmatamento e das condições injustas de distribuição de terras para 
os migrantes, muitos ficando sem acesso à água, sendo considerada um desastre ambiental e social.

gado do Departamento de Ordem Política e Social 

(Dops) comunicou que a caminhada estava proibi-

da. Com isso, as pessoas resolveram manifestar-se 

onde estavam, na própria Praça Matriz. Quando 

cantavam o hino nacional, a polícia dissolveu a 

manifestação com espancamentos e prendeu 

participantes, “dois universitários, um pesquisador 

e um ator amador” (POLÍCIA..., 1978, p. 20).

No início dos anos 1970, a atuação de Lut-

zenberger em defesa da Amazônia se deu nos 

bastidores, através de correspondência, bem 

como à distância, por meio da escrita de artigos, 

falas em entrevistas e palestras. Sua interferência 

direta nessa luta ocorreu no final da década de 

1970, quando passou a viajar para a região com 

frequência e participou de filmes e de eventos 

internacionais sobre a Floresta Amazônica. A 

passagem de uma militância local para outra com 

horizontes mais amplos se deu no processo lento 

de abertura democrática no País, que coincidiu 

com seu afastamento da Agapan, em 1983. 

Anos 1980 – a defesa internacional

Em 1981, o cineasta britânico Adrian Cowell 

convidou Lutzenberger a participar da série do-

cumental A década da destruição (Adrian Cowell, 

Vicente Rios, 1984), que ele estava dirigindo em 

parceria com o brasileiro Vicente Rios. Tratava-se 

de uma produção conjunta da Central Television, 

de Londres, e da Universidade Católica de Goiás 

(UCG), por meio da equipe do Instituto Goiano de 

Pré-História e Antropologia (IGPA-UCG), da qual 

Rios fazia parte. Lutzenberger narrou o episódio 

intitulado “Nas Cinzas da Floresta”, no qual denun-

ciava o modelo de colonização da Amazônia por 

meio do Programa de Desenvolvimento Integrado 

do Noroeste do Brasil (Polonoroeste).6

O principal objetivo do plano era a abertura da 

rodovia BR-364, entre Rio Branco e Porto Velho, 

adentrando as terras dos indígenas Uru-Eu-Wau-

-Wau. Além disso, o plano subsidiava a distribuição 
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de áreas da floresta a colonos sem-terra das 

outras regiões do País, para que, após o desma-

tamento, plantassem monocultivos. O plano se 

revelou desastroso: levou à perda da rica biodi-

versidade da floresta, motivou conflitos entre os 

indígenas e os colonos e ampla insatisfação, pois 

os solos não eram propícios à agricultura – todos 

esses aspectos foram denunciados nos filmes de 

Cowell. A série teve grande circulação: no Brasil, 

foi exibida na Rede Globo, em janeiro de 1984, na 

TV Cultura e na TV Gazeta em outubro de 1985, e 

houve sessões com debates em vários estados 

(em escolas, universidades, sindicatos); no exterior, 

foi exibida no Japão, no Canadá e em dezesseis 

países europeus. Houve um bom impacto, prin-

cipalmente na Europa, onde Lutzenberger foi 

convidado para sessões comentadas e palestras 

sobre o assunto, suscitando um debate acirrado 

sobre a Amazônia (PEREIRA, 2017).

O ambientalista, à medida em que se tornava 

conhecido por sua militância pela Amazônia, era 

convidado a palestrar em importantes eventos 

internacionais em defesa da floresta. Em 1982, foi 

conferencista no evento “10 anos depois da Confe-

rência de Estocolmo”, realizado pelo United Nations 

Environment Program (UNEP), em Nairóbi, focando 

sua fala no que chamou de “sistemática demolição 

da Floresta Amazônica” (LUTZENBERGER, 1982, p. 1).

Lutzenberger denunciou a acelerada perda de 

biodiversidade; segundo ele, tratava-se da devas-

tação de uma paisagem ou ecossistema: “estamos 

agora no processo de destruição de biomas inteiros” 

(LUTZENBERGER, 1982, p. 1). No caso dos biomas 

brasileiros, “essa destruição está sendo feita siste-

maticamente no nome do ‘progresso’. O governo 

brasileiro, a ditadura militar que se instaurou em 

1964, definiu o curso do ‘desenvolvimento’ a qual-

quer preço” (LUTZENBERGER, 1982, p. 1). Essa de-

núncia da responsabilidade dos governos militares 

era importante, mesmo que o Brasil vivenciasse o 

período da chamada “abertura democrática”.

Lutzenberger forneceu um quadro bem amplo 

das várias formas que a floresta sofria: “em um 

extremo temos uma demolição megatecnológica. 

Ela é feita por grandes multinacionais ou cor-

porações nacionais assim como por poderosos 

indivíduos que vão para Amazônia para multiplicar 

seu capital” (LUTZENBERGER, 1982, p. 2). Entre 

os empreendimentos instalados, estavam criação 

de gado, fábricas de papel, monocultivos para 

celulose. Ele denunciou também as consequên-

cias sociais a ribeirinhos, indígenas e seringueiros 

de monocultivos de árvores, mineração a céu 

aberto, barragens gigantes, corte de madeira e 

madeireiras, pesca comercial etc. Em sua visão, 

essas formas de exploração eram 

todas engrenadas para exportação e enri-
quecimento dos poderosos de fora da região. 
Não existe preocupação pelas necessidades 
das populações locais. Eles são arrancados, 
marginalizados, alienados, ou vão para as 
favelas ou escapam para ainda mais longe, 
dentro da floresta, até onde existe floresta 
(LUTZENBERGER, 1982, p. 2).

Outro evento importante em que Lutzenberger 

palestrou foi o 3.º World Wilderness Congress, 

organizado pela Findhorn Foundation, na loca-

lidade de Findhorn, na Escócia, em 1983. Em sua 

fala, Lutzenberger (1984) denunciou também os 

projetos de mineração, como o “Grande Carajás” 

(maior mina de ferro do mundo, localizada no 

Pará) e as mega usinas hidrelétricas de Itaipu 

(Paraná) e Tucuruí (Pará), responsáveis por enor-

mes áreas desmatadas e desterritorialização de 

grupos indígenas. Mas, para Lutzenberger, talvez 

o fator de maior destruição socioambiental no 

País, naquele momento, fosse o modelo de agro-

pecuária praticado: monocultivos de exportação 

em larga escala, que usavam grande quantidade 

de agrotóxicos e fertilizantes, ou pecuária bovina 

extensiva em solos amazônicos. Ambas as ativi-

dades concentravam terra, água e riqueza nas 

mãos de poucos, causando fome e miséria, em 

especial nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

Ponto importante tratado por Lutzenberger em 

Findhorn foi a questão do desenvolvimento econômi-

co, crucial para ele: “o que nós chamamos de desen-

volvimento hoje é fundamentalmente incompatível 

com sobrevivência e justiça social” (LUTZENBERGER, 

1984, p. 46). O desenvolvimento, como vinha sendo 

defendido e implementado pelo mundo ocidental 

era, segundo Lutzenberger, “um desastre, porque 

significa usar e consumir natureza, não viver em 
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harmonia com ela. Nós devemos questionar os 

dogmas dessa fanática religião que nós vivemos, a 

religião do progresso e da tecnocracia” (1984, p. 46). 

A fala de Lutzenberger teve grande aceitação 

em Findhorn, onde uma comunidade alternativa se 

instalara em 1962, criada pelo casal Peter e Eileen 

Caddy e por Dorothy Maclean. Inicialmente, os três 

buscaram isolar-se para encontrar um “caminho 

espiritual”. Plantaram uma horta no local, a qual 

começou a chamar a atenção de pessoas que 

passaram a visitá-los e, nos anos 1970, a comu-

nidade se estruturou no formato de uma ecovila.7

A Findhorn Foundation convidou-o a palestrar 

novamente no ano seguinte, ocasião em que falou 

sobre a “economia gaiana”, no evento “The New 

Economic Agenda” (outubro de 1984). Lutzenber-

ger entrou em contato com a teoria de Gaia a partir 

da leitura do livro de James Lovelock (Gaia: a new 

look at life on earth, edição de sua biblioteca, no 

original em inglês, de 1979), em 1981. Essa foi uma 

das obras que mais influenciou sua militância: ao 

considerar a Terra como um ser vivo permeado 

por redes de interdependências, a teoria de Gaia, 

formulada por Lovelock em parceria com Lynn 

Margulis, veio ao encontro de suas concepções 

holísticas de ecologia (LUTZENBERGER, 1990). Em 

seu primeiro livro, o Manifesto Ecológico Brasileiro, 

Lutzenberger (1980, p. 12) afirmava: “tudo está 

ligado com tudo”.

A teoria de Gaia possui tanto uma dimensão 

científica quanto ética. No plano científico, Lo-

velock (2010, p. 56) situa a Geofisiologia como 

“a disciplina da teoria de Gaia, [que] vê os orga-

nismos da Terra evoluindo por meio da seleção 

natural darwiniana num ambiente que é produto 

de seus ancestrais, e não simplesmente uma 

consequência da história geológica da Terra”. 

Segundo essa área de estudo, 

o oxigênio da atmosfera é quase integralmente 
o produto dos organismos fotossintéticos, e 
sem ele não haveria animais nem invertebra-
dos, nem queimaríamos combustíveis, lançan-
do dióxido de carbono no ar [...], os organismos 
adaptam-se não ao mundo estático [...], mas a 

7  FINDHORN FOUNDATION (Scotland). About the Findhorn Foundation. 1972. Disponível em: https://www.findhorn.org/about-us/. Aces-
so em: 9 jun. 2019.
8  Sobre as influências de obras e autores citados nesse parágrafo e outros mais na concepção ética de Lutzenberger, ver Pereira (2019).

um mundo dinâmico construído pelos próprios 
organismos (LOVELOCK, 2010, p. 56).

A ideia da terra como um “superorganismo” 

vem do geólogo James Hutton, que usou o termo 

já em 1785 (PEPPER, 2000, p. 39). Esse (super) 

organismo vivo é composto de partes inter-rela-

cionadas – todas essas “partes ajudam a regular 

e harmonizar o planeta, através de mecanismos 

de feedback, sustentando, assim, a vida como a 

conhecemos”. A terra, segundo a teoria de Gaia, 

é autopoiética, ou seja, é autorrenovável, no sen-

tido de que pode reparar o seu próprio “corpo” e 

crescer, processando os materiais. 

Essa percepção holística do planeta foi muito 

bem-recebida por Lutzenberger (e por muitos 

outros ambientalistas pelo mundo), pois possuía 

afinidade com visões holísticas que ele defendia 

anteriormente, como a Ética da Terra, de Aldo Leo-

pold, a Ecologia Profunda, proposta por Arne Naess, 

e a Panbiogeografia, disciplina que o influenciou a 

partir do diálogo com León Croizat. Esse holismo 

da teoria de Gaia leva a uma perspectiva ética 

ecocêntrica, no sentido de que os humanos são 

apenas mais uma das formas de vida a compar-

tilhar o planeta, e que todos os seres humanos e 

não humanos são importantes e merecem viver. 

Essa perspectiva também possui afinidade com a 

“Ética da reverência pela vida”, de Albert Schweitzer, 

citada inúmeras vezes por Lutzenberger.8 

Por meio da série de Cowell e dos eventos 

em Findhorn, Lutzenberger se tornou conhecido 

entre ambientalistas europeus. Com essa visibi-

lidade, foi convidado a participar de duas novas 

fundações europeias, a Gaia Foundation (1984) 

e a Foundation for Gaia, ambas criadas no Reino 

Unido (1985). Os nomes das fundações mostram 

que não só Lutzenberger, mas também um grupo 

de ambientalistas europeus também fora bastante 

impactado com a teoria de Lovelock e Margulis. Es-

sas entidades atuaram principalmente angariando 

fundos para projetos de conservação ambiental. O 

próprio Lutzenberger foi um dos beneficiados, por 

sua militância em defesa da Amazônia, recebendo 
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ajuda financeira para pagar os salários de uma se-

cretária entre 1988 e 1990 (PEREIRA; FRITZ, 2019).

Em outubro de 1986, o ambientalista proferiu 

fala a convite da Sociedade Schumacher, em 

Bristol, Inglaterra, intitulada “As florestas são 

fontes de vida”. Ernst Schumacher era uma refe-

rência importante para ele na área da economia 

ecológica, seu livro Small is beautiful também 

fora citado no Manifesto Ecológico Brasileiro. Na 

palestra, Lutzenberger afirmou que a exploração 

não só da Amazônia, mas de todas as outras flo-

restas tropicais do mundo era “o exemplo mais 

flagrante de que a moderna sociedade industrial 

deu errado, de como ela se colocou em um curso 

suicida” (LUTZENBERGER, 1986, p. 1). 

Contou que uma semana antes vira imagens 

de satélite na Nasa, no Centro de Voo Espacial 

Goddard, em Washington, que mostravam dados 

alarmantes sobre o estado de Rondônia: uma 

perda florestal de 11,3%, em relação à cobertura 

original. Ele se preocupava, pois essa realidade 

em breve ocorreria também no Acre, Roraima e 

Amapá. O Amazonas ainda estava “mais ou menos 

intacto, mas a construção de rodovias – como 

testemunhei lá duas semanas atrás – está indo 

a todo vapor” (LUTZENBERGER, 1986, p. 1).

Apesar disso, “nenhuma medida eficiente 

para a proteção dos territórios indígenas, para 

a proteção dos outros moradores da floresta, 

como os seringueiros e outros coletores, ou 

para a proteção do meio ambiente foi tomada” 

(LUTZENBERGER, 1986, p. 2). Em uma forte de-

núncia aos órgãos financiadores dessas obras, 

provenientes dos países ricos, Lutzenberger, 

afirmou: “Os mesmos erros que foram cometidos 

no estado de Rondônia, estão agora sendo repe-

tidos no Acre, e tudo isso está sendo financiado 

por vocês, com o dinheiro de vocês – através do 

Banco Mundial e o Banco Interamericano para o 

Desenvolvimento” (LUTZENBERGER, 1986, p. 2). 

Argumento importante tecido por Lutzenberger 

foi a relação entre desmatamento e alteração 

9  Engenheiro Agrônomo pela Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiróz” – USP (1955) e Doutor em Agronomia (1957), foi livre-do-
cente da cadeira de Física e Meteorologia (1960) e professor titular (1975). Foi diretor do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
– INPA e consultor do Banco Mundial e do Banco Interamericano do Desenvolvimento. Foi o principal pesquisador responsável pela 
descrição do ciclo da água da Amazônia brasileira – base para o conhecimento hidrológico da região.
10  Termo cunhado por José Antonio Marengo Orsini, em 2005 (BICUDO, 2005).

climática global. Em suas palavras, “se a floresta 

tropical for destruída [...], isso certamente significará 

uma séria mudança climática no mundo, e mesmo 

pequenas mudanças de clima podem ter conse-

quências muito, muito sérias para a humanidade 

e para a civilização” (LUTZENBERGER, 1986, p. 4). 

Em 1988, em conferência organizada pela rede 

de organizações ambientalistas Friends of the Earth, 

em seu seminário ativista, no Reino Unido, Lut-

zenberger focou na relação entre a floresta tropical 

e o seu clima, e os perigos do esgotamento da 

floresta para o clima tanto lá quanto em outros lu-

gares. Mencionou que havia assistido dois eventos 

importantes sobre o clima mundial naquele ano, 

no Canadá e na Alemanha: a Toronto Conference on 

the Changing Atmosphere, entre 27 e 30 de junho, 

e o World Congress on Climate and Development 

Hamburg, em novembro (LUTZENBERGER, 1988a). 

Ainda nesse mesmo evento, ressaltou a im-

portância da Amazônia para a regulação do cli-

ma mundial. Segundo ele, a floresta seria “uma 

máquina de calor colossal [...] uma esponja que 

suga energia, absorve, usa e recicla isso” (LUT-

ZENBERGER, 1988a, p. 4-5). Citando as pesquisas 

pioneiras de Eneas Salati,9 explicou o funciona-

mento do que atualmente são os denominados 

“rios voadores”:10 a gigantesca evaporação da 

água das chuvas na Amazônia, que é reciclada 

entre 5 e 7 vezes e alimenta rios e novas chuvas ao 

sul e norte. Em suas palavras, “o professor Salati 

calculou que a energia envolvida é o equivalente 

a várias dezenas de milhares de bombas atômi-

cas por dia; uma quantidade incrível de energia” 

(LUTZENBERGER, 1988a, p. 6). Lutzenberger 

denunciou que todo esse sistema era ameaçado 

pelo desmatamento crescente: “ano passado 210 

000 quilômetros quadrados foram destruídos. [E 

comparando com o país onde falava, para mostrar 

a gravidade da situação:] O Reino Unido tem 250 

000 quilômetros quadrados” (LUTZENBERGER, 

1988a, p. 6). Se a devastação se mantivesse nesse 

ritmo, haveria o risco do colapso da floresta. 
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Lutzenberger gostava muito de usar metáforas 

e analogias em suas palestras, era um recurso re-

tórico que visava sensibilizar suas plateias. Na con-

ferência em Londres, teceu a seguinte analogia:

[...] supondo que eu esteja dirigindo no meio da 
noite em alta velocidade em uma super rodovia. 
Eu sei que tem um precipício em algum lugar, 
mas não sei o quão longe ele está. Eu deveria 
continuar acelerando na suposição de que ele 
ainda está muito longe? Eu espero que vocês 
digam que não, ainda assim é isso que estamos 
fazendo hoje. Sabemos que o precipício está 
lá, mas ainda estamos acelerando. Quando 
encontrarmos o precipício será tarde demais 
(LUTZENBERGER, 1988a, p. 8).

Para o ambientalista, a humanidade agia tal 

qual esse motorista: sabia que seu modo de vida a 

estava levando a um ponto fatal – o precipício –, no 

entanto, preferia continuar em uma “corrida suici-

da” a mudar seus hábitos consumistas. Ele afirmou 

ter chegado à conclusão “[...] que as pessoas no 

poder, os tecnocratas e políticos, não ouvirão o 

tipo de argumento que eu estou apresentando a 

vocês. Para eles as pessoas que protestam contra 

a destruição são humanos inferiores, não estão 

no caminho do progresso” (LUTZENBERGER, 

1988a, p. 8). Por isso, preferia apelar diretamente 

às pessoas dos países mais ricos: 

eu decidi apelar principalmente para as pesso-
as do Primeiro Mundo [...]. Então devemos agir, e 
a ação deve vir primeiro de vocês do chamado 
Primeiro Mundo. Vocês, pessoas que já estão 
preocupados podem fazer algo para trazer 
mais consciência (LUTZENBERGER, 1988a, p. 9). 

Essa fala demonstra uma descrença profunda 

nos políticos e técnicos; na visão de Lutzenberger, 

eles estavam apenas preocupados com a manu-

tenção no poder. Para isso, apoiavam-se nos valo-

res ético-filosóficos antropocêntricos dominantes, 

o que era um equívoco, para Lutzenberger: 

É a nossa atual filosofia que está errada. Nós 
temos, o que eu chamaria de uma ética limitada 
e exclusiva [...] Então o que precisamos é de uma 
nova ética, a ética de Gaia. Devemos aprender 
que a terra é um organismo vivo. E que nós hu-
manos existimos dentro desse enorme organis-
mo vivo. O problema surge aqui, na Europa, nos 
Estados Unidos, no Japão e em todas as áreas 
industrializadas ao redor do mundo. [...]. Somos 
nós, as pessoas da sociedade de consumo, que 
são o problema. É a nossa filosofia, nosso modo 

de olhar o mundo. Devemos retornar para uma 
visão totalmente inclusiva, holística do mundo 
(LUTZENBERGER, 1988a, p. 11).

Nessa fala, podemos perceber o quanto Lu-

tzenberger fora impactado pela teoria de Gaia, 

de James Lovelock e Lynn Margulis. O trato com 

a floresta Amazônica era, segundo ele, em seu 

âmago, um problema filosófico: era a ética an-

tropocêntrica que impedia a compreensão de 

que toda a vida estaria interligada em Gaia. Além 

disso, apontava a responsabilidade maior da de-

vastação ambiental para os países desenvolvidos, 

que, com seu consumismo, embasado nessa 

ética equivocada, causavam os maiores danos 

ao planeta como um todo.

Nesse mesmo ano, 1988, a militância em de-

fesa da Amazônia e de uma nova ética ecoló-

gica fez com que Lutzenberger recebesse um 

importante prêmio, o The Right Livelihood, na 

Suécia. No discurso de aceitação, ele ressaltou 

a importância da luta pela floresta e cobrava 

medidas efetivas do governo brasileiro para ga-

rantir sua proteção. Para ele, não bastava garantir 

“reservas biológicas ou bancos genéticos”, como 

se fossem “pequenas ilhas de floresta, deixadas 

intactas, mas rodeadas por mares de devastação” 

(LUTZENBERGER, 1988b). Isso permitiria que a 

maior parte da Amazônia fosse explorada. Criti-

cava essa atitude como mais uma manifestação 

da ética antropocêntrica, “uma confissão de que 

algo está profundamente errado com a nossa 

civilização” (LUTZENBERGER, 1988b). 

É importante situar esse discurso no contexto do 

final da década de 1980, em que a Amazônia é tema 

de preocupação global, tem início a discussão cien-

tífica sobre as mudanças climáticas e o papel das 

florestas na regulação do clima mundial, e a teoria 

de Gaia ganha repercussão entre ambientalistas, 

como compreensão científica, mas também ética 

do mundo. Lutzenberger, como agente engajado 

na defesa da floresta e de Gaia, ganha destaque, 

principalmente no Norte global, e o prêmio é o 

merecido reconhecimento por sua atuação, que 

coloca em evidência tanto o premiado como, ao 

mesmo tempo, a própria floresta, alertando que 

precisa de toda a defesa possível.
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O reconhecimento internacional de Lutzenber-

ger com o recebimento do prêmio fez com que se 

tornasse mais conhecido em seu país de origem, 

além dos círculos ambientalistas das regiões Sul 

e Sudeste. Ele foi tema de reportagens em jornais, 

entrevistas e participou de uma edição do progra-

ma de TV Globo Repórter, de grande audiência. 

Essa visibilidade fez com que fosse convidado 

a participar no governo Fernando Collor, como 

Secretário Nacional do Meio Ambiente (com sta-

tus de ministro). Lutzenberger aceitou e ocupou 

o cargo entre março de 1990 e março de 1992. 

Anos 1990 – um secretário pela 
Amazônia

Desde as primeiras declarações como Secretá-

rio, Lutzenberger afirmou que sua prioridade era 

a Amazônia e que iria lutar contra a concessão 

de subsídios para fazendas na região, bem como 

pela demarcação de terras indígenas. Em diversas 

vezes, ele mencionou que a decisão não fora 

fácil e que o aceite representava um sacrifício 

pessoal e uma missão que não poderia recusar. 

Financeiramente, afirmava, teria prejuízos, já que 

dedicaria menos tempo à sua empresa, mas “não 

poderia ficar ausente dessa missão histórica” 

(LUTZENBERGER, 1990, p. 14). 

A comunidade internacional acolheu muito bem 

a nomeação de Lutzenberger, visto que já era re-

conhecido como um dos principais atores na luta 

pela preservação da Amazônia. O Brasil dispunha 

de uma imagem ambiental bastante negativa no 

exterior, principalmente em relação à Amazônia, 

e a escolha do Secretário levou à crença, que o 

próprio Lutzenberger compartilhava, de que o 

novo presidente buscava reverter esse quadro. Em 

maio de 1991, ocorreu em Bergen, na Noruega, a 

conferência Action for a Common Future, quando o 

principal assunto tratado foi o aquecimento global. 

Lutzenberger participou, chamando atenção para 

as florestas tropicais. Em sua declaração nesse 

evento, Lutzenberger revela o que esperava para 

a preservação da Amazônia no novo governo: 

11  O Projeto Prodes existe desde 1988 e realiza o monitoramento do desmatamento na Amazônia Legal através de imagem de satélites. 
Os resultados têm como finalidade auxiliar o estabelecimento de políticas públicas pelo governo. Disponível em: http://www.obt.inpe.
br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes. Acesso: em 26 mar. 2020.

No Brasil, temos agora um novo administra-
dor. Temos um novo Presidente, um jovem 
Presidente, Sr. Collor, o primeiro Presidente 
eleito pela população depois de quase três 
décadas. O Presidente Collor quer transformar 
o Brasil num país sério. Ele está profundamente 
preocupado com essas questões. É por isso 
que ele me escolheu como Secretário do Meio 
Ambiente. E queremos preservar a Amazônia. 
Ele quer salvá-la. E precisamos da ajuda de 
todo o planeta para isso. Já tomamos ações 
bastante positivas. Primeiro, os subsídios e os 
paraísos fiscais que estiveram na base da maior 
parte da devastação, como subsídios para 
grandes fazendas de gado, foram abolidos. 
Nesse momento estamos tirando os minera-
dores da região dos Ianomâmis; aproximada-
mente 30% deles já estão fora e esperamos 
que dentro dos próximos três ou quatro meses 
terminaremos o trabalho. Não continuaremos, 
pelo menos sobre as mesmas circunstâncias, 
a BR 364 do Acre a um porto no Pacífico. Isso 
abriria a Amazônia aos interesses madeireiros 
da Ásia, e toda nova rodovia aberta na floresta 
automaticamente dá espaço à devastação. 
Nós vamos agora, na estação seca que está 
por vir, duplicar ou triplicar os esforços para 
combater incêndios. A Força Armada Brasileira 
prometeu seu apoio total para nosso trabalho. 
Acabamos de começar uma nova pesquisa de 
toda a informação que temos da Amazônia e 
faremos um novo zoneamento e decidiremos 
que tipo de desenvolvimento é possível e qual 
não é possível (LUTZENBERGER, 1991, f. 3-4).

O combate ao desmatamento na Amazônia, 

traduzido por essas ações que Lutzenberger 

apresentava, realmente obteve uma avanço du-

rante o período Collor, ainda que não tenha alcan-

çado os 8 mil km2 de área de devastação que o 

Secretário esperava para o ano de 1991, quando 

afirmou que: “agora a tendência é descendente 

e não ascendente. Não estou dizendo que o pro-

blema está resolvido. Mas hoje estou convencido 

de que vamos salvar 80% da Amazônia” (PARA 

LUTZENBERGER, 1991). Em 1991, a taxa média de 

desmatamento na Amazônia Legal foi de 11.130 

km2, como mostra o Levantamento da Extensão 

do Desflorestamento Bruto na Amazônia Legal, 

divulgado pelo Prodes,11 do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe), em 1996.
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TABELA 1 – Projeto Prodes entre 1978 e 1997

Fonte: PRODES. Levantamento da extensão do Desflorestamento Bruto na Amazônia Legal. São José dos 
Campos, 1996, p. 60. 

12  No final de seu governo, Sarney assinou o Decreto n.º 97.887/1989, instituindo o Parque Nacional Monte Roraima, ocupando 116.000 
hectares na região Yanomami, e os Decretos n.º 98.959 e n.º 98.960, de 16 de fevereiro de 1990, criando as reservas garimpeiras de Ura-
ricoera e Catrimani Couto Magalhães, em Roraima, dentro da Floresta Nacional de Roraima. Esses textos legais resultaram na perda de 
direito dos indígenas sobre 75% de seu território. 

A análise da Tabela 1 demonstra que as ações 

listadas pelo Secretário no evento da Noruega 

surtiram resultados efetivos. O desmatamento 

da Amazônia realmente diminuiu. A demarcação 

da Terra Indígena (TI) Yanomami também foi uma 

dessas ações – quando Lutzenberger assumiu o 

cargo esse era um dos problemas mais urgen-

tes a serem enfrentados. A invasão garimpeira 

na região, que se intensificou a partir dos anos 

1980, estava dizimando a população Yanomami 

por conta de epidemias, conflitos e desestrutu-

ração social. No entanto, a homologação da TI 

de 9.419.108 hectares recebia muitas críticas por 

ser considerada grande demais e, portanto, uma 

ameaça à soberania nacional – posição sustentada 

especialmente pelos militares (PEREIRA; SÁ, 2020).

Lutzenberger defendeu de forma árdua a homo-

logação do território integralmente, sem dividi-lo 

em várias “ilhas”, como o então presidente José 

Sarney havia decretado em 1989 e 1990.12 No Dia do 

Índio de 1991, Collor anunciou a anulação das flo-

restas nacionais e reservas garimpeiras instituídas 

pelo governo anterior, como um passo importante 

em direção à conquista da TI Yanomami. O ato 

foi percebido como uma vitória de Lutzenberger 

(DECRETO, 1991, p. 12). O passo seguinte, a demar-

cação, ocorreu em 15 de novembro do mesmo ano.

Apesar de a homologação ter ocorrido após 

a saída de Lutzenberger do governo, em 25 de 

maio de 1992, essa foi uma de suas maiores 

vitórias, porque está ligada a uma das primei-

ras bandeiras levantadas por ele ao assumir o 

cargo: a reorientação do Projeto Calha Norte, 

um programa de desenvolvimento das Forças 

Armadas para ocupação de “vazios populacio-

nais” na fronteira amazônica. Esses “vazios”, no 

entanto, eram áreas como a TI Yanomami e que 

permitia, por exemplo, a construção de pistas de 

pouso, como a de Surucucu, em Roraima, que 

eram utilizadas pelos garimpeiros.
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A aceitação internacional constituiu ponto-cha-

ve na atuação de Lutzenberger como Secretário, 

porque, para conseguir pressionar o governo, ele 

constantemente jogava com a pressão política 

externa, comentando sobre a realidade brasi-

leira nas palestras e eventos que participava no 

exterior. Simultaneamente, essa abordagem foi 

uma de suas principais ferramentas e alvo das 

mais recorrentes críticas, como a proferida em 

1991 pelo senador Oziel Carneiro (PDS-Pará) 

que apontava que em 149 dias de atuação, Lut-

zenberger havia viajado 18 vezes para o exterior: 

“como o secretário pode cuidar de preservar a 

floresta e utilizá-la em benefício da população 

brasileira, se vive no exterior fazendo ou ouvindo 

conferências em que o grande vilão é sempre o 

Brasil, a sua sociedade e principalmente nós, os 

amazônidas?” (SENADOR, 1991, p. 14).

O diálogo entre os chamados primeiro e ter-

ceiro mundo era constantemente reiterado por 

Lutzenberger, muitas vezes, na forma de um 

apelo à ajuda dos países mais ricos, na esfera 

financeira e, também, na fiscalização desses 

recursos. Ele já vinha denunciando o papel dos 

organismos multilaterais na devastação da Ama-

zônia, mas nesse período ganha destaque o 

papel da dívida externa. Porto-Gonçalves, em 

seu livro A Globalização da Natureza e a Natu-

reza da Globalização (2017), atenta para o fato 

de que a dívida externa se transforma em uma 

dívida ecológica, durante a fase que chama de 

Globalização Neoliberal, marcada pelo caráter 

técnico-científico-informacional. Essa dívida eco-

lógica é a que os países dominantes contraem 

com os países dominados, na medida em que 

dependem de seus recursos a baixos preços, 

resultando em devastação ambiental. Nos anos 

1990, foi colocada em pauta a questão da troca 

da dívida por proteção da natureza:

À época, os críticos dessa proposta propunham 
que houvesse uma auditoria ambiental da 
própria dívida externa, para o quê o caso bra-
sileiro se tornava emblemático. Afinal, grande 
parte da devastação que se produziu sobre 
a Amazônia, por exemplo, se fez com o aval 
e financiamento do Banco Mundial (PORTO-
GONÇALVES, 2017, p. 374). 

13  Tânia Maria Tonelli Munhoz foi presidente do Ibama, sendo a primeira mulher a ocupar o cargo, de maio de 1990 a outubro de 1991.

A conversão da dívida em projetos de conserva-

ção da floresta Amazônica foi considerada algumas 

vezes por Lutzenberger. Em sua visão, a questão foi 

mal entendida pelo governo Sarney, que na época 

interpretou isso como uma intromissão nos assun-

tos brasileiros. Em conversas sobre o assunto com 

a Comissão Europeia, Lutzenberger afirmou que a 

conversão era viável devido à mudança da política 

ambiental do governo Collor. Em suas palavras: 

“hoje existe vontade política” (BRASIL, 1990, p. 9). 

No entanto, a vinda de recursos para projetos 

era também ponto de aflição para Lutzenberger, 

expressando o receio de que a corrupção dentro do 

governo desviasse o dinheiro dos projetos. As expec-

tativas iniciais quanto ao novo governo logo foram 

se mesclando com os problemas que Lutzenberger 

começou a enfrentar, e sua inapetência para as 

questões políticas, principalmente burocráticas, foi 

ficando cada vez mais marcada. Em março de 1992 

em uma reunião em Nova Iorque, Lutzenberger fez 

algumas falas onde denunciou a corrupção no Ibama, 

órgão esse que estava ligado à sua própria Secretaria: 

Dentro do Ibama, coisa que descobri agora, 
depois que eu mandei a Tânia13 embora, o de-
partamento que cuida de florestas e madeira é 
uma sucursal 100% das madeireiras, entregava 
pilhas de guias em branco, fazia exatamente 
o que o madeireiro quer. [...] Não sei até que 
ponto é burrice, limitação de espírito, e até 
que ponto é sacanagem mesmo, é corrupção. 
(IBAMA, 1992, p. 1).

A acusação foi feita em um período especial-

mente crítico, estava ocorrendo a organização para 

a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro, 

também conhecida como Rio-92. A Conferência é 

de grande importância para entender a questão 

ambiental no período. O Brasil, como dito anterior-

mente, não contava com uma imagem de proteção 

ambiental positiva no exterior, o final dos anos 1980 

e os 1990 representam o desenvolvimento do que 

Paulo Fernando Lago (1991) chama de “ecologização 

da sociedade”. Ocorre uma intensificação das pre-

ocupações ambientais por parte da sociedade civil 

como um todo, não apenas na esfera acadêmica. 

O debate referente às mudanças climáticas, 
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principalmente, entre outras questões, levava 

quase que inevitavelmente a um ponto em co-

mum: a Amazônia – o valor da preservação dessa 

floresta se exaltou e, o Brasil, como o país com 

a maior parte desse bioma, foi colocado nos ho-

lofotes. A Rio-92 representa esse momento, em 

que as atenções internacionais se voltam para o 

Brasil, um país chamado na época de “terceiro 

mundo”, que apresenta a missão de conciliar 

a preservação da floresta Amazônica e o seu 

próprio desenvolvimento, dando continuidade 

ao debate iniciado pelo relatório Brundtland de 

1987 sobre o desenvolvimento sustentável. 

Não é difícil perceber a importância de uma 

figura como Lutzenberger nesse cenário, um 

ambientalista reconhecido internacionalmente, 

que tinha a luta pela preservação da Amazônia 

como uma de suas principais frentes, sempre 

chamando atenção para os perigos do desen-

volvimento desenfreado e que fazia parte do 

governo brasileiro durante a organização de uma 

das maiores conferências internacionais a tratar 

justamente de meio ambiente e de desenvolvi-

mento. No entanto, Lutzenberger deixou o cargo 

antes da Rio-92. Sua trajetória secretarial desde o 

começo foi marcada pelas ambiguidades. Sendo 

uma figura isolada dentro do governo, ficou ainda 

mais desestabilizada depois das acusações de 

corrupção no exterior, agindo “ao mesmo tempo 

como governo e líder ambientalista” (BIRD, 1992). 

Em março de 1992 Lutzenberger foi demitido, 

sendo substituído pelo então ministro da edu-

cação, José Goldemberg. Fora do cargo, não 

participou diretamente da Rio-92, mas sim da 

conferência paralela que aconteceu no Aterro 

do Flamengo voltada para organizações não 

governamentais (ONGs). A sua luta pela Amazônia 

continuou através de seu papel como ambien-

talista, mas nos anos 1990 ficou mais focada nos 

trabalhos por meio da Fundação Gaia, criada por 

ele em Pantano Grande, RS, que visava à agricul-

tura regenerativa e às tecnologias brandas, e das 

suas duas empresas, Vida e Tecnologia Convivial. 

As desilusões desse período certamente impac-

taram a visão de Lutzenberger dali por diante, no 

entanto, isso não o impediu, em 1997, de assinar 

um contrato com o governo do Amazonas atra-

vés da Fundação Gaia, para prestar serviços de 

consultoria ambiental ao governador Amazonino 

Mendes (PDT) (FUNDAÇÃO GAIA, 03/04/1997, 

APJL). O contrato se manteve até janeiro de 1999, 

quando Lutzenberger deixou definitivamente de 

trabalhar para o poder público, voltando a focar nas 

causas ambientais, nos seus últimos anos de vida.

Considerações finais

A trajetória de José Lutzenberger é o fio condu-

tor que o liga a um contexto mais amplo, indisso-

ciável da emergência do movimento ambientalista 

no Brasil, e interligado à expansão do ambienta-

lismo mundial. Além de ajudar a criar associações 

conhecidas nacional e internacionalmente pelo 

trabalho em prol do meio ambiente, Lutzenberger 

aprofundou o debate público através de estudos, 

entrevistas, conferências e artigos veiculados em 

diferentes veículos de comunicação. 

Essa atuação individual, coordenada com mo-

vimentos ambientalistas, vai se modificando, 

conforme os desdobramentos nacionais e in-

ternacionais. Lutzenberger contribuiu como voz 

de denúncia na mídia, a órgãos internacionais e 

no próprio governo brasileiro, manifestando-se 

contrário aos órgãos e políticas de reforma agrá-

ria na Amazônia, durante a ditadura civil-militar; 

contra o financiamento internacional de mega-

projetos danosos aos indígenas e à floresta, nos 

anos 1980; e voz dissonante quando Secretário 

de Meio Ambiente do governo Collor. Realizou 

diversas viagens à Amazônia, buscando conhecer 

de perto a realidade e articulou internacionalmen-

te uma agenda de defesa da floresta, expondo 

suas constatações em palestras e conferências.

Nos anos 1990, sua projeção nacional e inter-

nacional levou Fernando Collor a convidá-lo para 

assumir a pasta do Meio Ambiente. Assim, contri-

buindo não apenas para mudar a imagem do País 

no exterior, Lutzenberger influenciou uma série 

de medidas do governo quanto à demarcação de 

terras indígenas e à redução do desmatamento. 

Trata-se de uma atuação ambientalista em 

âmbito global, em consonância às preocupações 

ambientais internacionais daquele contexto. Lut-
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zenberger protagonizou uma militância destacada 

tanto no Brasil quanto no exterior, porque suas 

considerações estavam afinadas com os maiores 

dilemas daquele momento: a percepção de que a 

devastação da Amazônia, as mudanças no clima, 

a destruição da camada de ozônio e a dificuldade 

de conciliação entre desenvolvimento e proteção 

da natureza eram problemas transfronteiriços, 

que atingiam a todos os países. 

A divulgação da teoria de Gaia proporcionou 

a Lutzenberger trânsito global, dialogando com 

ambientalistas e políticos em âmbito interna-

cional. A partir dos fundamentos dessa teoria, 

ele pode defender a necessidade urgente de 

preservação da Amazônia, entendida como parte 

importantíssima e inter-relacionada ao todo maior: 

o superorganismo Terra-Gaia.

Reconstruir de forma analítica a trajetória de 

indivíduos do passado contribui para a compre-

ensão de uma rede ampla de relações possibi-

litadas pelo seu contexto social. A atuação de 

Lutzenberger se metamorfoseou e se adaptou 

às possibilidades de cada contexto, contribuindo 

para a visibilidade dessas questões em âmbito 

global, e delineando nossa percepção da grande 

floresta, em parte, como nós temos ainda hoje. 
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